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Sessão de 24 novembro  de 19 83	 ACORDÃO N°101-74.863

Recurso n° - 42.052 - IRPF - Exercidos de 1980 e 1981.

Recorrente - DALTON MORAES

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ - (SP).
1

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Não
padece de nulidade a Decisão 	 no
julgamento do reflexo na	 pessoa ,
física, antes de passado em julg- 1	do o Processo Fiscal principal. A	 .
execução ou julgamento daquele fi-
cam, apenas, sustados na instân--
cia em que tramitar o Processo-ma ,
triz. A Ação Fiscal do Processo-ma ••,,triz foi julgada procedente em 2a7

	Instância, confirmando-se, assim , 	 1
o lançamento reflexo, nos termos

idos arts. 20, 34, 1 e 403, do RIR/
/80 (Dec. 85.450/80), pela inexis-
tência nos Autos, de razões contra

-	 Irias da defesa suficientes para S- 
terarem o procedimento fiscal.

	

- Preliminares rejeitadas. Recurso 	
1não provido.

i

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DALTON MORAES:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, re'ei , =r as
preliminares e, no merito, negar provimento ao recurso/,

II
Sala dasÁrs.8e .:, (DF), em 24 de nove gÁrb de 1983.l, f

.	 I
,.no. ou	 ,o, Fe • NANDEZ	 - PRESIDE k ,

•
:rA .	 o,'L4- U n 'IO PINTO	 - RELATOR

•_

v.v:



VISTO EM LUIZ FE *1 Á DO OLIVEIRADE MORAES- PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:i b FEV 198!1'	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL

BERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO : e RAUL PIMENTEL.41

Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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O Contribuinte acima identificado com domicilio fis

cal em São Caetano do Sul (SP), interpôs, tempestivamente, em 13/

1setembro/1983, Recurso a este Conselho (f is. 28/29), contra a

R. Decisão (fls. 24/25), de 15/07/1983, do Senhor Delegado da Re--

ceita Federal em Santo André (SP), que julgara procedente o lança-

mento constituído pelo Auto de Infração (f is. 17), de 08/março/83,

e decorrente de lucros distribuídos relativos a omissão de receita

apurada e tributada contra Moraes Comercio e RepresentaçOes, Ltda.,

no Processo principal de n9 0805-051.150/82-18 - Recurso número

87.005 e AcOrdão n9 101-74.758, de 18/outubro/1983, cujo lançamen-

to foi julgado procedente em Decisão de la. Instância, que foi ob-

jeto de Recurso não provido por esta Câmara, por unanimidade	 de

votos, conforme AcOrdão citado.

2.	 Os lucros distribuídos, base do lançamento ora contes.._.
tado, se referem aos seguintes valores:

a) Ex. 1980 - CR$ 746.650,00 - valor incluído na ce
dula "2", por reflexo' do Auto de Infração (cOpia

às fls. 1) lavrado contra Moraes Comercio e Re--

presentaçOes, Ltda., da qual o Recorrente e s6—
cio, participando em 1 1 ,2% do seu uapiLal	 so

cial, em virtude dia., omissão de receita nela apu-

rada, no ano-bas= , 1979, no valor de CR$..... ir ]

6.666.520,22;
//$

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1 • I 0n 5



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 0805-050.751/83-01 	 3.

AcOrdão n9 101-74.863

b) Exercício de 1981 - CR$ 626.449,00 - idem, idem ,

no ano-base de 1980, no valor de CR$ 	

5.593.300,19.

Enquadramento legal: Artigo 34, I do RIR/80, apro
-

vado pelo Decreto n9 85.450/80, com aplicação da

multa prevista no art. 728,11, do mesmo Regulamen_
to.

3. No Recurso, o Contribuinte, ratifica os termos de

sua defesa contida na Impugnação e, em preliminar, sustenta a tese

de que e nulo o julgamento, em la. Instância, relativo a este lança
mento, reflexo de outro contra a pessoa jurídica, cuja lide ainda

não passou em julgado. No que respeita ao merito, diz aguardar	 o

jul egamento da questão principal do Processo citado, contra a pes--

sOcio

1-
soa ju dil)(,j Moraes, Com&rcio e Representaçoes, Ltda., de quem

É o RelatOrio.

.
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VOTO_

Conselheiro BRAZ JANUARIO PINTO, RELATOR:

Pela sua tempestividade e observância dos preceitos

legais pertinentes, tomo conhecimento do Recurso interposto.

2. Não se acolhe preliminar argüida que se sustenta em

razOes inexistentes. Não hã a nulidade alegada. Conforme constados

Autos, o lançamento principal foi julgado, na mesma instância (pri

meira), antes deste. É desnecessãrio que se esgote, para o Proces-

so principal, todas as instâncias administrativas, para dar ini-

cio ao julgamento do lançamento dele decorrente.

3. Quanto ao mérito, o Contribuinte declarou na Dipugna

ção (fls. 20), ratificando no Recurso (fls. 28), que os lucros con

siderados distribuldos e tributados neste Processo, jã foram devi-

damente refutados no Processo principal que lhe deu origem, nada

mais tendo a acrescentar a respeito, a não ser estar aguardando o

julgamento da lide referente ã pessoa juridica.

4. Isto posto e

Considerando ter o Recurso do Processo matriz cita

do e do qual decorre o lançamento ora questionado em sua procedên-

cia, sido julgado por esta Câmara em Sessão de 18/outubro/1983, de

que resultou o Aceirdão n9 101-74.758, negando-lhe provimento;

Considerando correta a aplicação dos dispositivosle

gais citados no Auto de Infração; e

Considerando tudo o mais quecon ta dos Autos,

Nego -..rovimento ao Recursof/
Áffl,wzawzmsfreirdeeieewewiurÁ

ff .

41,r;	 NIJÂRTO. TENTO, Relat. e I
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